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MINISTERIO DA ECONOMIA S FAZENDA E PLANEJAMENTO

,	 LADSJ

.,	 101-81.268
Sessao de 	 de março de 1991	 ACORDA010  •11 

,	 Recurson2: - 97.609 - IRPJ - EXS: 1985, 1986 e 1989

Recorrente . - CERVEJARIA KAISER MINAS SJA.

Recorrido: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM DIVINÕPOLIS (MG).

IRPJ - Preliminar de nulidade de intimação:
A não intimação da decisão ao advoga
do da parte nao implica nulidade da
intimação feita ã pr6pria parte.

- Preliminar de nulidade do auto: No
cerceia a defesa o auto que descreve
os fatos determinantessi-a exigãncia I

com clareza e precisão.

- Arrendamento mercantil: O mero forma
lismo contratual g insusceptível de

-	 materializar o arrendamento 	 mercan
/

til. Descaraterizado pela insignifi=
c2ncia do valor residual, o arrenda-
mento mercantil pactuado g tido por
operação de compra e venda a presta-

.?ção. Indedutiveis, como despesa, as
contraprestaçSes pagas a titulo 	 de
arrendamento mercantil.

- Despesas: a dedutibilidade	 requer'
comprovação hábil do disp2ndio.

- A ocorrãncia de passivo fictício in
dicia omissão de registro contábiT
de receita.

- Alegaçjões-nRocomprovadas não infir -
mam as exigencias decorrentes de fa
tos demonstrados na ação fiscal.

- A correção monetária de emprgstimos'
( k, compuls grios a Eltrobras nao conti---

tui exclusão do lucro liquido ati-tori
zada pela lei fiscal. 

- Rejeitadas as preliminares.

Negado provimento ao recurso.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CERVEJARIA KAISER MINAS SJA.:

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, -.'rejeitar

as preliminares argüidas e, no m gxito, por maioria de votos, negar

provimento ao recurso, nos termos do relat'grio e voto que passam a

integrar o presente julgado, vencido o Conselheiro Celso Alves Fei—

tosa, na parte em que provia Cr$ 615,032,601,00 e Cr$ ..

 nos exercícios de 1985 e 1986, respectivamente.'

Sala das SessGes (DE), em 11 de março de 1991

..---	 .	 .
z	 /

URGE-E-PREIV LOPE'	 - PRESIDENTE'
,

1.44AÁ - i, = ‘--L—t_---7
.	 CRISTdVÃO ANCHIE'A DE PAIVA	 -, RELATOR

-	 ogr

VISTO EM	 AFONSi% 	 SO F. RREIRA DE CAMPOS	 - PROCURADOR DA411SESSÃO DE ;	 ") Q FAZENDA NACO
1
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_	 - —	 -	 NAL	 .
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL

- DE ALCKMIN.
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RECURSO P49: 97. 609

ACORDA° Ne: 101-81.268

RECORRENTE: CERVEJARIA KAISER MINAS S/A.

RELAT6RIO 

Em ação fiscal, foi lavrado contra Cervejaria Kai

ser Minas eS A, enzaaa, j-urislietonada pela DRF-Divin g polis (MG), o au

to de infração de fls. 278, de 19.02.90, que constituiu, em rela

ção aos exercícios de 1985, 1986 e 1989, o cré- dito tributãrio de

500 813,42 BTNf.

Autuaram-se as seguintes irregularidades, em sín-

tese:

1. Despesas e custos indedutíveis:

1.1 e 1.2: Custos e despesas de arrendamento mercantil (BMG

Leasing S/A, Leasing Bradesco S.A., Citicorp Lea--

sing S.A., e London Multiplic S.A). Os 	 contratos

sio nominalmente de arrendamento mercantil e subs-

tancialmente de compra e venda. Glosaram-se 	 as

despesas/custos por se tratar de bens	 itobilizã-

veis.

Ex. 1985, base 83184: Cr$ 615.032.601

Ex. 1986, base 84/85: Cr$1.675.489.444

1.3:	 Despesas Tributãrias: Gasto junto a Prefeitura re

lacionado	 aprovação do projeto de estação	 de

tratamento de 5.gua. Não e despesa,,mas imobiliza-
ção

DAPAEFP/DF- SECO!, N2 065/90 	 4.14,
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.	 Ex. 1985: Cr$ 501.600

1.4 Despesas com condução e viagem, não comprovados, inobs--

tante intimado a tanto:

Ex. 1985: Cr$ 2.409.101

1.5 Despesas com juros sobre empr g stimos de pessoas	 liga-

das, não comprovadas

Ex. 1985: Cr$ 124.001.619

1.6 Despesas com g gnero alimentícios não comprovados

Ex. 1985: Cr$ 1.669.004

1.7 Multas não comprovadas

Ex. 1985: Cr$ 1.120.857

1.8 Custos de bens vendidos não com p rovados, embora intima-

do a tanto.

Ex. 1985: Cr$ 1.057,415

2. Omisso de receita de juros sobre empr g stimos de pessoas li

gadas. Do Razão no constam quaisquer registros de juros

no periodo-base. Ademais, embora intimada, a fiscalizada não

decompSs analiticamente o valor registrado em "Outras Recei-

tas Financeiras" nem apresentou as planilhas. Daí os c glcu-

los demonstrados ãs fls. 2291249 e tributados.

Ex. 1985: Cr$ 37.301.736

3. Omissão de receita de juro sobre empr g stimo a_colUada ComeX
cial Irgominas Ltda. Diferença encontrada no cálculo, confor—

me se demonstra ãs fls. 250/261 e Razão (fls. 2251228).

Ex. 1985: Cr$ 2.000.650

4. Omissão de receita, por passivo fictício em 31.07,85 (encer-,

ramento do período basel, pela não comprovação dos crgditos

dos fornecedores Plasticos Eldorado Ltda (Cr$ 144.934.uuu) e

o representado pela conta 2.101.0411 (Cr$ 266.910.560).

Ex. 1986: Cr$ 411.864.560

7)'?
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5. Lucro Inflacionãrio Realizado, calculado e oferecido ã tribu

taçao em valor menor que o devido, conforme demonstrativo de

fls. 262.

Ex. 1986: Cr$ 14.125.285

6. Omissão de receita de correção monetãria do balanço (iten in

firmado pela decisão).

Ex. 1985: Cr$	 1.362.699

Ex. 1986: Cr$	 19.898.538

7. Subavaliação dos Estoques. Estoques finaiS declarados a me

nor no Quadro 11 da Declaração que no Anexo A e em desconfor

midade com o Livro Inventãrio (veja fls. 43145148). Diferen-
ça decorre de o contribuinte nao ter considerado no Qd 11 os

estoques finais de Almoxarifado e Mercadorias a receber (fo-

lhas 45) embora reconheça Cfls. 48) que esses estoques	 in

fluenciam a apuração dos custos. Assim calculou-se a dife-

rença de imposto decorrente da postergação e os juros mora-

tOrios (fls. 269).
Ex. 1985: Cr$	 16,851,773
Ex. 1986: Cr$ 166.492.184

8. Lalur do ano base de 1988:

8.1. Compensação a maior no exercfcio de 1989 de prejulzo real

do pertodo base 84/5.
Ex. 1989: Cz$ 69.108.492,00

8.2. Exclusão indevida da receita de correçRo allonetRri'a de	 eA

prestimo compuls grio a Eletrobrãs.
Ex, 1989, base 1988; Cz$ 41.057.152,00

Ao final do auto as fls. 280 esto indicados os
dtapoaittvos legais.

O auto foi intimado a parte em 	 .1 . 8 1 _ o as
2781 e 'mpugnado em 05.04.90, depois de o prazo haver sido pror

rogado pelo despacho de fls. 283.

gid/411
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Em srnteae, pondera a impugnante que a axiggneia

não pode prosperar por não se fundar no "princrpio da legalida

de", ja que no caso não existem fato gerador, alrquota e 	 'base

de calculo. Prosseguindo, sustenta a legitimidade da dedutibi-

lidada dos disp gndios de arrendamento mercantil, ante a exiàt2n

cia dos contratos, que atendem a todos os requisitos legais. A

autuação não teria indicado o dispositivo da lei 6.099174 	 que

teria sido inobservado. Essa omissão ofenderia o principio 	 da

legalidade. Ademais, a "metamorfose" do contrato celebrado em

"compra e venda" pela fiscalização afronta o direito adquirido'

e a autonomia da vontade. A opção de compra e venda g da rndole

do arrendamento mercantil. Valor residual e vida -Útil no des

naturam o contrato de leasing, exatamente porque a lei assim não

dispOs.Os contratos celebrados sio verdadeiros "leasing". Cita

estudo do Banco Central endereçado	 Receita Federal, para con

cluir pela legitimidade das deduç'jes glosadas.

Quanto a despesa tributaria afirma que "taxa de,
licença para execução de obras particulares", paga â prefeitura,

g necessariamente paga e sua dedutibilidade g amparada pelo ar-

tigo 225 do RIRJ80.

Em relação as despesas nao comprovadas (.itens 1.4

43.1.8), diz que certamente confirma a improced gnCia da exiggncia "a documen-

tação que lastreau a contabilizaçãO".

Com refergneia aos jijs* øRr.e, ewpro	 134.449a4

gadaa,inclusive a Comercial Irgaminas Ltda., sustenta que dita receita foi

oferecida ã. tributação sob a rubrica."Outraa Raceitaa Tinanoai

ras" e que a falta de decomposição analtica do 'valor nã o ax-r'

clui a receita oferecida â tributação.

Contesta, em seguida, a axistencia de ,-p~êYo' 

fictfc-i,o, com base noa documentos que junta de fls. 3047339.

No que pertine ao luaro inflacionaTio realizado, 

aduz que o calculo do Lucro oferecido "a tributação no foi inva

lidado pela fiscalização, o que inibe a exigncia constituída.

Orl&
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Refuta, em seguida, a omissão de receita de cor-,. 
-

reçao monetaria do balanço,

Relativamente 2, sub .,-avaliação dos estoques	 fi-

nais afirma sua inexistencia ante o fato de não ter 	 havido'

inclusão" no início e no final da apuração dos referidos 	 cus-

tos".

Confessa, a seguir erro na compensação do pre-

juízo fiscal, mas sustenta nocorrer dar efeito fiscal pois a

fiscalização esqueceu ,-se de computar no seu cãlculo o prejuízo

fiscal do exercício de 1988, base 1987, o qual compensa o lucro

do exercício de 1989, base 1988. Diz ainda que a correção 	 se

faz mediante a OTN do fim do período base.

Por fim, afirma que a natureza da receita oriQi-

nária de empr g stimo compulaiSrio aexclui de tributação, tanto

que a fiscalização deu como enquadramento legal dispositivo ge-

n g rio do RIR/80. A exigencia não procede,

Pede a improcedencia da ação.

Informação fiscal âs fls. 342. Diz o autor:

a) as contraprestaçaes do leasing são concentradas no início I

do contrato e o valor residual g ínfimo, fatos que ,eViden-

ciam uma compra e não arrendamento;

b) a taxa de licença para construção de obra integra o 	 custo

desta e, como tal, g acr g scimo ao patrimanio, não despesa;

c) as despesas (1.4 a 1,8 do auto) não foram comprovadas no

curso da ação nem na impugnação; as glosas devem ser manti-,--

das;

;	 *--;	 • - ; -	 G	 G'	 ''	 G.'	 G'	 G°

pr g stimos a pessoas ligadas estava registrado em "Outras Re-

ceitas Financeiras", tanto que a empresa foi intimadala com-
provar tal afirmação e não o fez, nem durante a ação, 	 nem

(7)
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com?apugnação;

e) que o lucro inflacion grio ~ado e a correção do halan-

ço enseja; a tributação do auto;

f/ que a subavaliação do estoques finais	 pl.ca superavalia-

ção dos cisto;

g/ que o pr g prio LALUR mostra que o prejufzo 'de 88, base 87,foi

compensado com o apurado no exercfcio de 1989, base 88, no

havendo pois, prejmfzo nos termos da i'lliplignaçRo;

hl que	 a correção monet gria 4e emp-r gstimos a Eletrobr g s	 g

tribut gvel CPN 108)78, IN 71178 e IN 761841;

i) que os documentos de fis, 3041339 são todos h gbeis a compro-

var a realidade do passivo de Cr$ 394,674.560, razão por que

esse valor deve ser exclufdo de tributação, mantida a tribu-

tação da diferença, que permanece incomprovada

A decisão de fis, 345)352 d g' provimento parcial

a impugnação para excluir da tributação 1) a parcela de Cr$ 	

394,674-.560, a título de passivo fictício; 2) a correção monetg

ria do balanço (Cr$ 1.362,699 no exercício de 1985 e Cr$ 	

19.898.538 no exercfcio - de 1986), 3/ a sub-avalíação do estoque

no exercício de 1985 (Cr$ 16,851,773) e parte daquela do exerci

cio de 1986 (Cr$ 14.177,3991, mantendo, por gm, a exiancia dos

juros sobre o imposto postergado, Ademais a autoridade singular

corrige a OTN utilizada na correção do prejufzo de 1986. Quan-

to ao mais, mantem a exig gncia na linha da informação fiscal,em

ato assim ementado;

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA NORMAS GERAIS
DO LANÇAMENTO,

Não g ilegal o lançamento que contam todos
OS; elementos necess2rios 2 constituiçRo do crgdi

	

-	
to trhutgrio.

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS ARRENDAMENTO MER-
CANTIL,

(///)
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O contrato de arr end emant o r c ent iq	cine
preveja o pagamento de grande parte de seu -Mon-
tante nas primeiras contraprestaçCies, bem como
estabeleça valor residual diminuto, descaracteri
za a operação de "leasing", passando a configu-
rar compra e venda a prestação,

DESPESAS TRIBUTUIAS

Os tributos são dedutveis, como custo ou
despesa operacional, no periodo ,-base de incid gn-
cia em que ocorrer o fato gerador.

CUSTOS E DESPESAS NÃO COMPROVADOS

A dedutibilidade dos dispgndios
dos a titulo de cutos e despesas operacionais re
quer a prova documental hãbil e idbnea das res:::
pectivas operaç2)es,

SUBAVALIAÇÃO DE ESTOQUES 	 POSTERGAÇÃO DO PAGA-
MENTO DO IMPOSTO

A subavaliaçio apurada causa reflexo no re
sultado tribut gvel do exercicio. Exig'íveis a dire
rença de imposto e os acT g scimos decorrentes d'ã-
postergaçào.

RECEITAS OPERACIONAIS
RECEITAS YINANCEIRAS

Integram o lucro operacional as receitas o
rimndas de juros, em Tazao de empr g stimos conce7
didos.

PASSIVO Ficw/cio

Desautorizada a presunção de passivo	 fic-
ticío, pela comprovação da exist gncia das obri-
gaçSes, quitadas em data posterior	 do balan-
ço. Mant gm-se a parcela nao comprovada.

LUCRO INFLACIONÁRIO REALIZADO

Tributa-,se, como lucro omitido, a diferen-
ça a menor entre o lucro inflacion grio efetiva-
mente realizado no período e o valor a este títu
lo oferecido ã tributação.

CORREÇÃO MONETUIA DO BALANÇO

Indevida a correção monetãria de	 despe-
sas que no foram imobilizada3.
COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS

O direito ã compensação de prejuizos	 laxes
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supõe a sua eistencia, em montante 	 compatl-,--
vel com o lucro a ser reduzido.

EXCLUSõES DO LUCRO LIQUIDO - CORREÇÃO MONETÁRIA'
DOS EMPRÉSTIMOS COMPULS6RIOS	 ELETROBRÁS

As exclusOes do lucro l/quido, para efei-
to de determinação do lucro real são as expressa
mente autorizadas pelo artigo 388 do RIR/80, en
tre as quais não figura o valor da correção mo
netaria sobre os empr g stimos compuls g rios a Ele=
trobras.

LANÇAMENTO PROCEDENTE, EM PARTE."

Ciente da decisão em 06.06.90 (fls. 355), o 	 su

jeito passivo recorre em 6 de julho (fls. 356), aduzindo:

1) preliminarmente:

A - nulidade da intimação da decisão de 19 grau,

por não ter sido o advogado da parte intimado dela. Diz que a

intimação a parte não supre a dos advogados que se impe , por
força do Estatuto dos Advogados e do artigo 133 da Constituição

Federal;

- nulidade do auto de infração por falta 	 de

precisa indicação dos dispositivos legais infringidos. A autori

dade singular procurou suprir a deficancia do auto, mas 	 isso

não elimina o vrcio daquele.

2) No mg rito, a recorrente basicamente reitera a impugnação.

Pede provimento ao recurso e o cancelamento 	 da

autuaçao.

É o relatGrio.
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VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCRIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso g tempestivo. Conheço dele.

1. Preliminarmente, a recorrente insurge-se - contra

a intimação da decisão de 19 grau, alegando sua nulidade, ja que

ela teria sido feita na pessoa da parte e não de seu advogado,cu

ja atividade g indispens gvel ã Administração da Justiça (_Consti

tuição Federal art. 133).

Não acolho a preliminar. Não creio que o fato de

a Constituição Federal elevar o exercfcio da advocacia ã condi-

ção de indispens gvel ã Administração da Justiça implique que a

intimação, na esfera administrativa, deva ser feita ao procura-

dor, mesmo porque nesta esfera a representação por advogado nao

constitni,exigãncia legal. Ademais, o artigo 23 do Decreto n9

70.235172, que disciplina o processo administrativo fiscal, esta

belece no inciso I que a prova da intimação se far g' com a assina
_

tura do sujeito passivo, seu-mandatgrio ou preposto, ou, no caso

de recusa, com declaração escrita de quem efetivar a intimação .

Não se exige af, necessariamente, a assinatura do mantadat grio .

g asta a do sujeito passivo ou de qualquer preposto seu. A con-

jução alternativa do texto confirma o que aqui se diz.

Não acolho, pois, esta preliminar.

Outra preliminar invocada refere-se a nulidade do

auto por não ter apresentado o autor os dispositivos das leis

6.099 e 7.132 que teriam sido infringidos pela contribuinte. Tam

b gm esta preliminar não pode ser acolhida. Ê que o auto foi cla-

ro na descrição dos fatos, ensejando ao sujeito passivo 	 todos

os elementos necess grios a defesa ! A infração imputada ao sujei-

to passivo foi a de ter levado a despesa/custo 	 titulo de	 ar-

rentamento) valor de bens do ativo adquiridos por compra e venda.

Não se tratou de infração a dispositivo determinado das	 leis

6,099_ e 7.132, nas de desclassificação do leasing', por	 abuso

de forma, ig que os contratos traduzem compra e venda.
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A autuação no saexi,ficpu a defeaa, que foi e,Xe'rCi.

da em plenitude. Não acolho tamb gm esta preliminar.

Esclareça-se, ainda, que no h g ofensa ao princr

pio da legalidade, a tributação de lucros havidos pela pessoa ju-

ridica que correspondam a receitas omitidas, custos ou despesas

indedutiveis ou compensaçães indevidas de prejuízo. O auto tipi-

fica as infraçOes que traduzem ganho, quantifica sua base e apli

ca a aliquota. Não h g , em principio, ofensa :à lei que infirme pre

ltniinarmente o auto.

Não acolho as preliminares, portanto.

2..Quanto ao merito, a recorrente insurge-se, em pri

meiro lugar, com a descaracterização em compra e venda de contra-

t^s	 pol-rnnt11.

A mataria não g nova neste Colegiado: Tem-se veri-

ficado aqui com relativa frequancia que o conte gdo de certos con-

tratos de arrendamento mercantil não condiz com a modalidade con-

tratual que o reveste, porque na ess gncia configura uma compra e

venda a prestação, Tal situação se vislumbra, de modo nitido,quan

do, com obstração do prazo de vida gtil, procura-se adquirir	 o

bem, atravas de "leasing" que estabeleça preço residual infimo'

meramente simbGlico de aquisição. Esse fato deixa transparecer que

as partes contratantes, em verdade, perseguiam uma compra e ven-

da e não um arrendamento mercantil. É que o "leasing" tem por

função econamica evitar a descapitalização da empresa na obtenção

das serventias de bem durgvel.

No caso dos autos, os contratos ditos de arrenda--

mento mercantil apresentam valor residual irris grio de 1% do cus-

to original ou uma ORTN e, ainda, prazos contratuais inferiores à

vida Gtil dos bens. Ademais alguns concentram as contraprestaç'Oes

nos primeiros 18 meses (fls. 133)173). V g-se, por esses indicado-

Les, que as patLes visavam, auLes, a uma eumpLa e veudd, a preSLa
7

çio e nio ao arrendamento mercantil, o qual evitaria a descapita-

lização do adquirente em curto espaço de tempo. E não se 	 esque-

g7
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ça de que e o artigo 59 do Decreto-lei n9 4.657/42 que determi ,:t-

na que "na aplicação da lei, o juiz atendera aos fins sociais 	 a

que ela se dirige." Em função disso entendo que a 	 libe'rdade_de

contratar não vai ao extremo de se poder desvirtuar o instituto

jurídico, mantendo-lhe o ti nomen juris" e deturpando-lhe a subst2n

cia", como ocorre no caso em exame, segundo lição do 'ínclito con-

selheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes no Ac g rdão n9 101-77.484,

desta CRmara.

Como o recurso trata de mataria exaustivamente de-

cidida por este Colegiado, deixo de tecer maiores consideraç-Oes

para me louvar no voto do Conselheiro Dr. Urgel Pereira Lopes no

Ac grdão n9 103-07.767, a cujos fundamentos, referente ã 	 mataria

em julgamento, reporto-me como razão de decidir, como se aqui es-

tivessem transcritos para todos os efeitos legais.

Na esteira dessas consideraç ges, fica evidente que

os contratos em exame não se subordinam a regulamentação prescri

ta na Lei n9 6099174, porque, em verdade, não pactuam arrendamen-

to mercantil, mas compra e venda a prestação. As prestaçOes pagas

a tftulo de arrendamento mercantil sRo, portanto, no caso, indedu

3. Quanto ã despesa tributaria relativa ã taxa 	 mu

nicipal de licença para construção de estação de tratamento de

agua, não vejo "plenamente justificavel sua contabilização como'

despesa", segundo afirma a recorrente. Em verdade, o dispendio a

grega-se ao custo do projeto, que representa uma imobilizaçao, ja

que contribui para a formação do resultado de mais de um exerci—

cio social. Procedente a a glosa, confirmo a decisão.

4. Nego provimento ao recurso tambam em relação 	 as

demais despesas glosadas por falta de comprovação (itens 1.4; 1.5;

1.6; 1.7 e 1.8 do auto). A decisão recorrida confirmou o 	 auto,

salientando a falta dos elementos comprobat grios. O recurso

da acroscontou. Mantcnho a cxig2ncia.

5. Relativamente as omissoes de receitas de juros so

bre emprastimos a pessoas ligadas, inclusive a Comercial Irgomi--

(11
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nas Ltda., a recorrente insiste que os referidos juros foram ofe

recidos O tributação. Não logra, nem sequer tanta, demonstrar o

alegado. Confirmo tamb gm aqui a decisão.

6. O passivo confirmado como fictício pela decisão

recorrida (Cr$ 17.190.000) permanece como tal,já que a recorren

te não traz prova de sua realidade. Em verdade, os documentos a

que se reportam o recurso jã foram aceitos pela autoridade singu-

lar e são extranhas ã parcela ainda sub judice.

Mantenho o decidido em 19 grau.

7. Lucro inflacionãrio realizado omitido na Declara-

ção: No recurso, simples copia da impugnação, o sujeito passivo

diz que o referido lucro oferecido O tributação não foi invalida-

do pela fi g ralizaça_o. Tal afirmação	 graciosa, com base nos ele

mentos da declaração (fls. 11)15v), a fiscalização demonstrou' a

diferença a tributar no quado de fls. 262. O recurso não prospera,

confirmo a decisão.

8. Omissão de receita de correção monetãria (item 6

do auto): O recurso, copiando sempre a peça impugnat gria, afronta

a exig2ncia deste item, sem observar que a indigitada . correção

jã fora infirmada pela decisão singular. Trata-se, pois, de matá-

ria que na boa t g cnica refoge ao campo de atuação do recurso .vo-

luntãrio.

9. Sub-avaliação dos estoques: A recorrente 	 insur-

ge-se contra a cobrança dos juros morat grios. Não procede sua

inconformidade. A autoridade singular mostra que a sub-avaliaçio'

dos estoques iniciais implica postergação do pagamento, ensejando

a cobrança dos juros morat6rios. A áimploriedade do recurso 	 no

infirma a decisão. Mantenho a exigencia.

10. Compensação de prejuízo: O recurso aqui tamb gm no

procede, já que pretende que a mat gria tributada seja absorvida I
pelo prejuízo do exercício de 1987, a qual entretanto foi utiliza

do para reduzir o lucro declarado do exercício de 1990 (fls. 275).

fi)
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Confirmo aqui a decisão.

11. Exclusão indevida da Correção Monetlria dos em

pr g stimos compu1s6rios ã Eletrobrãs: Exclufveis do lucro liquido

do exercfcio para determinação do lucro real são aqueles valores'

permitidos ou autorizados, como tal, pela lei fiscal. Nada 4ã

nela que autorize a exclusão efetuada, Ao contrãrio, como salien

tado na decisão singular a referida correção sujeita-se ã imposi-

ção da lei. Confirmo o julgado de 19 grau, tamb gm neste ponto.

12. Por todo o exposto, rejeito as preliminares e ne-

go provimento ao recurso, confirmando a decisão recorrida.

É o meu voto.

PRTÇTmv-sA AN c H TPTA nv PATVA	 RvTATnR

Segue, em anexo, cópia do AcOrdão n9 	 103-07.767,

parte integrante do presente voto.
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